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INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA

PORTARIA No- 99, DE 13 DE ABRIL DE 2012

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ES-
TUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA -
INEP, no exercício de suas atribuições, conforme estabelece o inciso
VI, do art. 16, do Anexo I, do Decreto No- 6.317, de 20 de dezembro
de 2007, e o Art. 3o- do Decreto No- 6.425, de 4 de abril de 2008,
resolve:

Art. 1o- Prorrogar os prazos estabelecidos no Art. 1o- da Por-
taria no- 437, de 20 de dezembro de 2011, relativos às etapas e
atividades do processo de realização do Censo da Educação Superior
2011, a ser realizado via Internet em todo o território nacional, con-
forme o cronograma a seguir:

a) abertura do Sistema do Censo da Educação Superior na
Internet para entrada de dados;

Data: 01/02/2012
Responsável: Inep
b) período de coleta de dados, por digitação nos questio-

nários "on line" e por importação de dados pela Internet;
Data Inicial: 01/02/2012
Data Final: 07/05/2012
Responsáveis: Representante legal e Pesquisador Institucio-

nal (PI) da Instituição de Educação Superior (IES)
c) período de verificação da consistência dos dados coletados;
Data Inicial: 08/05/2012
Data Final: 22/05/2012
Responsável: Inep
d) reabertura do Sistema do Censo da Educação Superior

para os procedimentos de validação dos dados pelas IES.
Data: 23/05/2012;
Responsável: Inep
e) período de conferência e validação dos dados pelas IES;
Data Inicial: 23/05/2012
Data Final: 27/06/2012
Responsáveis: Representante legal e Pesquisador Institucio-

nal (PI) da Instituição de Educação Superior
f) período de consolidação e homologação dos dados;
Data Inicial: 28/06/2012
Data Final: 26/07/2012
Responsável: Inep
g) período de preparação para divulgação do censo;
Data Inicial: 27/07/2012
Data Final: 24/08/2012
Responsável: Inep
h) divulgação dos dados consolidados do Censo da Educação
Superior 2010.
Data: 24/08/2012
Responsável: Inep
Art 2o- Ficam mantidas as demais disposições da Portaria

mencionada no Art. 1o- .

LUIZ CLÁUDIO COSTA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
COMISSÃO NACIONAL DE RESIDÊNCIA

MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE

RESOLUÇÃO No- 2, DE 13 DE ABRIL DE 2012

Dispõe sobre Diretrizes Gerais para os Pro-
gramas de Residência Multiprofissional e
em Profissional de Saúde.

A Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em
Saúde - CNRMS, no uso de suas atribuições descritas na Portaria
Interministerial no- 1.320, de 11 de novembro de 2010;

Considerando a Lei no- 11.129, de 30 de junho de 2005 que
institui a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saú-
de no âmbito do Ministério da Educação;

Considerando a Portaria Interministerial n o- 1.077, de 12 de
novembro de 2009, que dispõe sobre a Residência Multiprofissional e
em Área Profissional da Saúde, e institui o Programa Nacional de
Bolsas para Residência Multiprofissional e em Área Profissional da
Saúde e a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em
Saúde, resolve:

Art. 1o- Instituir as Diretrizes Gerais para a criação e ope-
racionalização dos Programas de Residência Multiprofissional e em
Área Profissional da Saúde, em âmbito nacional.

Art. 2o- Os Programas de Residência Multiprofissional e em
Área Profissional da Saúde serão orientados pelos princípios e di-
retrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, a partir das necessidades
e realidades locais e regionais identificadas, de forma a contemplar os
eixos norteadores mencionados na Portaria Interministerial no- 1.077,
de 12 de novembro de 2009.

Art. 3o- Os Programas de Residência Multiprofissional e em
Área Profissional da Saúde constituem modalidade de ensino de pós-
graduação lato sensu, destinado às profissões da saúde, excetuada a
médica, sob a forma de curso de especialização, caracterizado por
ensino em serviço, com carga horária de 60 (sessenta) horas se-
manais, duração mínima de 02 (dois) anos e em regime de dedicação
exclusiva.

§1 o- O disposto no caput deste artigo abrange as seguintes
profissões: Biomedicina, Ciências Biológicas, Educação Física, En-
fermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina Vete-
rinária, Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social e Terapia
Ocupacional.

§2 o- As Residências Multiprofissional e em Área Profissional
da Saúde a que se refere o caput deste artigo constituem programas
de integração ensino-serviço-comunidade, desenvolvidos por inter-
médio de parcerias dos programas com os gestores, trabalhadores e
usuários, visando favorecer a inserção qualificada de profissionais da
saúde no mercado de trabalho, preferencialmente recém-formados,
particularmente em áreas prioritárias para o SUS.

Art.4 o- Os Programas de Residência Multiprofissional e em
Área Profissional da Saúde devem ser construídos em interface com
as áreas temáticas que compõem as diferentes Câmaras Técnicas da
CNRMS, devendo ser observada a delimitação de área(s) de con-
centração e suas diretrizes específicas, a serem normatizadas.

§1 o- Entende-se como área de concentração um campo de-
limitado e específico de conhecimentos no âmbito da atenção à saúde
e gestão do SUS.

§2 o- Cada área de concentração eleita pelos Programas de
Residência Multiprofissional ou em Área Profissional da Saúde cons-
tituirá o objeto de estudo e de formação técnica dos profissionais
envolvidos no respectivo programa, devendo:

I.ser organizada segundo a lógica de redes de atenção à
saúde e gestão do SUS;

II.contemplar as prioridades loco-regionais de saúde, res-
peitadas as especificidades de formação das diferentes áreas pro-
fissionais da saúde envolvidas.

§3 o- A partir da homologação das áreas de concentração pela
CNRMS, somente poderão ser cadastrados no Sistema da CNRMS os
Programas de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da
Saúde que estiverem em consonância com as respectivas áreas de
concentração autorizadas.

§4 o- Entende-se como área temática um conjunto de áreas de
concentração que inclui um núcleo específico de saberes e práticas
com afinidade programática, e pelos quais a perspectiva de integração
multidisciplinar e interdisciplinar pode ser desenvolvida por meio de
estratégias de organização dos serviços e do processo de ensino-
aprendizagem para a implementação dos programas, conforme nor-
matizados pelas Câmaras Técnicas da CNRMS.

Art. 5o- As instituições que oferecerem Programas de Re-
sidência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde serão
responsáveis pela organização do Projeto Pedagógico - PP dos res-
pectivos programas de pós-graduação, em consonância com a le-
gislação vigente.

§1 o- O PP de um Programa de Residência em Área Pro-
fissional da Saúde é orientado pelo desenvolvimento do núcleo es-
pecífico dos saberes e práticas inerentes a cada profissão, em de-
terminado campo de conhecimento.

§2 o- O PP de um Programa de Residência Multiprofissional
em Saúde é orientado pelo desenvolvimento de prática multipro-
fissional e interdisciplinar em determinado campo de conhecimento,
integrando os núcleos de saberes e práticas de diferentes profissões,
devendo, para isto, considerar que:

I.para ser caracterizado como Residência Multiprofissional
em Saúde, o programa deverá ser constituído por, no mínimo, 03
(três) profissões da saúde;

II.quando o programa constituir-se por mais de uma área de
concentração, cada área deverá também contemplar, no mínimo, três
profissões da saúde;

III.as atividades teóricas, práticas e teórico-práticas de um
Programa de Residência Multiprofissional em Saúde devem ser or-
ganizadas por:

a.um eixo integrador transversal de saberes, comum a todas
as profissões envolvidas, como base para a consolidação do processo
de formação em equipe multiprofissional e interdisciplinar;

b.um ou mais eixos integradores para a(s) área(s) de con-
centração constituinte(s) do Programa;

c.eixos correspondentes aos núcleos de saberes de cada pro-
fissão, de forma a preservar a identidade profissional.

IV.o Programa de Residência Multiprofissional em Saúde
deve ser orientado por estratégias pedagógicas capazes de utilizar e
promover cenários de aprendizagem configurados em itinerário de
linhas de cuidado nas redes de atenção à saúde, adotando meto-
dologias e dispositivos da gestão da clínica ampliada, de modo a
garantir a formação fundamentada na atenção integral, multiprofis-
sional e interdisciplinar.

V.o PP deve prever metodologias de integração de saberes e
práticas que permitam construir competências compartilhadas, tendo
em vista a necessidade de mudanças nos processos de formação, de
atenção e de gestão na saúde.

Art. 6o- A estrutura e funções envolvidas na implementação
dos PP dos Programas de Residência Multiprofissional e em Área
Profissional da Saúde, serão constituídas pela coordenação da Co-
missão de Residência Multiprofissional - COREMU, coordenação de
programa, Núcleo Docente-Assistencial Estruturante - NDAE, do-
centes, tutores, preceptores e profissionais da saúde residentes.

Art. 7o- A função da coordenação do Programa de Residência
Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde deverá ser exer-
cida por profissional com titulação mínima de mestre e com ex-
periência profissional de, no mínimo, 03 (três) anos nas áreas de
formação, atenção ou gestão em saúde.

Art. 8o- Ao coordenador do programa compete:
I. fazer cumprir as deliberações da COREMU;
II.garantir a implementação do programa;
III.coordenar o processo de auto-avaliação do programa;
IV.coordenar o processo de análise, atualização e aprovação

das alterações do projeto pedagógico junto à COREMU;
V.constituir e promover a qualificação do corpo de docentes,

tutores e preceptores, submetendo-os à aprovação pela COREMU;
VI.mediar as negociações interinstitucionais para viabiliza-

ção de ações conjuntas de gestão, ensino, educação, pesquisa e ex-
tensão;

VII.promover a articulação do programa com outros pro-
gramas de residência em saúde da instituição, incluindo a médica, e
com os cursos de graduação e pós-graduação;

VIII.fomentar a participação dos residentes, tutores e pre-
ceptores no desenvolvimento de ações e de projetos interinstitucionais
em toda a extensão da rede de atenção e gestão do SUS;

IX.promover a articulação com as Políticas Nacionais de
Educação e da Saúde e com a Política de Educação Permanente em
Saúde do seu estado por meio da Comissão de Integração Ensino-
Serviço - CIES;

X.responsabilizar-se pela documentação do programa e atua-
lização de dados junto às instâncias institucionais locais de desen-
volvimento do programa e à CNRMS.

Art. 9o- O Núcleo Docente Assistencial Estruturante - NDAE
é constituído pelo coordenador do programa, por representante de
docentes, tutores e preceptores de cada área de concentração, com as
seguintes responsabilidades:

I.acompanhar a execução do PP, propondo ajustes e mu-
danças, quando necessários, à coordenação;

II.assessorar a coordenação dos programas no processo de
planejamento, implementação, acompanhamento e avaliação das
ações teóricas, teórico-práticas e práticas inerentes ao desenvolvi-
mento do programa, propondo ajustes e mudanças quando neces-
sários;

III.promover a institucionalização de novos processos de
gestão, atenção e formação em saúde, visando o fortalecimento ou
construção de ações integradas na(s) respectiva(s) área de concen-
tração, entre equipe, entre serviços e nas redes de atenção do SUS;

IV.estruturar e desenvolver grupos de estudo e de pesquisa,
que fomentem a produção de projetos de pesquisa e projetos de
intervenção voltados à produção de conhecimento e de tecnologias
que integrem ensino e serviço para a qualificação do SUS.

No- 279 - I - Alterar no Quadro de Funções das Portarias CEFET - Uberaba nº 112 de 31/07/2006, DOU
de 23/08/2006 a função abaixo decorrente da substituição de função ou da redistribuição constante da
Portaria Ministerial nº 764 de 05/08/2009, DOU de 07/08/2009 e/ou da Portaria Ministerial nº 180 de
19/02/2010, DOU de 22/02/2010:

SITUAÇÃO ATÉ 11/04/2012 SITUAÇÃO A PARTIR DE 11/04/2012
Denominação Antiga Código Função Nova Denominação Código Função
Coordenação de Cursos da Área de Saúde - Campus Uberaba FG-02 Função Gratificada FG-02

II - Incluir no Quadro de Funções, as funções abaixo decorrentes da substituição de funções ou
da redistribuição constante da Portaria Ministerial nº 764 de 05/08/2009, DOU de 07/08/2009 e/ou da
Portaria Ministerial nº 180 de 19/02/2010, DOU de 22/02/2010:

SITUAÇÃO ATÉ 11/04/2012 SITUAÇÃO A PARTIR DE 11/04/2012
Denominação Antiga Código Função Nova Denominação Código Função
Função Gratificada FG-02 Secretaria da Procuradoria Federal do IFTM FG-02
Função Gratificada FG-05 Secretaria da Auditoria Interna do IFTM FG-05

No- 285 - I - Alterar no Quadro de Funções da Portaria IFTM - Reitoria nº 585 de 24/08/2011, DOU de
28/09/2011 a função abaixo decorrente da substituição de função ou da redistribuição constante da
Portaria Ministerial nº 764 de 05/08/2009, DOU de 07/08/2009 e/ou da Portaria Ministerial nº 180 de
19/02/2010, DOU de 22/02/2010:

SITUAÇÃO ATÉ 09/04/2012 SITUAÇÃO A PARTIR DE 09/04/2012
Denominação Antiga Código Função Nova Denominação Código Função
Divisão de Arrecadação - Campus Uberaba FG-06 Função Gratificada FG-06

II - Incluir no Quadro de Funções, a função abaixo decorrente da substituição de função ou da
redistribuição constante da Portaria Ministerial nº 764 de 05/08/2009, DOU de 07/08/2009 e/ou da
Portaria Ministerial nº 180 de 19/02/2010, DOU de 22/02/2010:

SITUAÇÃO ATÉ 09/04/2012 SITUAÇÃO A PARTIR DE 09/04/2012
Denominação Antiga Código Função Nova Denominação Código Função
Função Gratificada FG-06 Coordenação de Laboratórios - Campus Uberaba FG-06

Estas Portarias entram em vigor nesta data.

JOSÉ ANTÔNIO BESSA
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